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Autorizada mina de titânio em São José do Norte
Projeto com aval do Ibama tem potencial de gerar até 350 empregos diretos; a extração terá duração de 11 anos

O Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) concedeu a Li-
cença de Instalação (LI) à Rio Gran-
de Mineração (RGM) para o Projeto 
Retiro, em São José do Norte, na Re-
gião Sul do Rio Grande do Sul, des-
tinado à extração de minérios de 
titânio. A liberação marca o avan-
ço de um empreendimento que po-
derá receber até US$ 300 milhões 
– equivalente a R$ 1,7 bilhão, em in-
vestimentos ao longo dos próximos 
anos, com potencial de geração de 
350 empregos diretos na atividade.

Embora o deferimento 
da licença, emitida em 
20 de maio e assina-
da pelo presidente 
do Ibama, Rodrigo 
Agostinho, ainda 
não tenha sido publi-
cada pelo órgão, a no-
tícia foi transmitida por 
representantes da empresa 
ao prefeito de São José do Norte, 
Neromar Guimarães (União), em 
uma reunião com o Executivo Mu-
nicipal na semana passada. O che-
fe do Executivo nortense não es-
conde sua discordância do projeto, 
alegando a “ausência de informa-
ções completas sobre os reais im-
pactos socioambientais da ativida-
de minerária”, segundo noticiado 
pelo site da prefeitura.

A concessão da LI representa 
a segunda etapa no processo de 
licenciamento ambiental da inicia-
tiva – a primeira, a Licença Prévia 
(LP), havia sido obtida em 2017. A 
autorização permite que a empre-

sa inicie o planejamento operacio-
nal detalhado e os preparativos téc-
nicos e financeiros para dar início 
às obras, embora a operação efeti-
va da mina ainda não ocorra antes 
de 2027, estima o diretor de rela-
ções institucionais da RGM, Raffae-
le Cameli.

De toda forma, a etapa repre-
senta um marco importante para a 
empresa, aponta o executivo. “Ela 
nos dá segurança jurídica e am-
biental para avançar na estrutura-
ção do projeto. Foram cinco anos 
de análise rigorosa por parte do 
Ibama, com várias visitas técni-
cas, audiências públicas e reuniões 
com a comunidade”, afirmou.

O projeto autorizado se 
refere especificamente 

ao Retiro Central, uma 
área de aproximada-
mente 1.800 hecta-
res, 90% dela já ocu-
pada com plantações 

de pinus – espécie con-
siderada invasora. Se-

gundo Cameli, esse aspecto 
foi determinante para a concessão 
da LI, pois não será necessária a su-
pressão de vegetação nativa.

A atividade de mineração nes-
sa área está planejada para durar 
cerca de 11 anos, utilizando méto-
dos de separação física do miné-
rio, sem uso de produtos químicos, 
pontua Cameli. “Vamos separar os 
chamados minerais pesados, como 
o titânio, da areia comum, usan-
do apenas processos mecânicos e 
eletrostáticos. Isso reduz significa-
tivamente o impacto ambiental da 
operação”, explica o diretor.

Segundo um relatório da RGM 
voltado à apresentação do projeto, 
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Potencial é de extração de 23,7 milhões de toneladas anuais
Segundo o projeto, duas fren-

tes de exploração serão implanta-
das, cada uma delas com draga e 
planta de concentração primária 
própria. Após o início da opera-
ção, a dragagem e concentração 
primária atingirão rapidamen-
te uma capacidade nominal de 
1.500 toneladas por hora (tph), 
resultando em 23,7 milhões de 
toneladas de minério processado 
anualmente, de acordo com as 
informações da Rio Grande Mine-
ração. A produção anual prevista 
é de 347 mil toneladas de ilmeni-
ta, 4,5 mil toneladas de rutilo e 
46 mil toneladas de zirconita. Os 
produtos destinados ao mercado 

externo serão transportados para 
o Porto do Rio Grande, com a tra-
vessia do canal entre São José do 
Norte e Rio Grande realizada por 
“operadores logísticos experien-
tes”, segundo o documento. Para 
o mercado interno, os produtos 
serão transportados por rodo-
via, principalmente pela BR-101, 
“até os polos ceramistas a Norte 
do Estado”.

Segundo Raffaele Cameli, a 
expectativa da RGM é de que o 
empreendimento gere entre 300 
e 350 empregos diretos e até 3 mil 
indiretos, considerando a nature-
za da cadeia produtiva da mine-
ração. Serviços como segurança, 

transporte e alimentação devem 
ser terceirizados, movimentan-
do o setor de prestação de servi-
ços local.

“Quanto menor o municí-
pio, maior o impacto de um in-
vestimento desse porte. Isso tem 
potencial de transformar a eco-
nomia local e abrir espaço para 
outros negócios”, avalia Cameli. 
Ele também destaca que o titâ-
nio extraído na região será a úni-
ca produção nacional do metal 
atualmente, já que o Brasil, há 
dois anos, passou a importar o 
insumo. Vamos produzir titânio 
no Brasil novamente, e será aqui, 
em São José do Norte”, celebrou.

Segundo o executivo, o pro-
jeto da RGM tem potencial para 
durar até 35 anos, com possibi-
lidade de expansão futura para 
outras áreas da região costeira en-
tre a Lagoa dos Patos e o oceano 
Atlântico – como o Bojuru e o Ca-
pão do Meio –, embora qualquer 
avanço dependa de novos licen-
ciamentos. “Ainda somos um pro-
jeto. A licença de instalação foi 
um passo decisivo, mas há mui-
to trabalho pela frente. Não po-
demos prever agora se e quando 
iniciaremos novas fases. O merca-
do, as tecnologias e os custos mu-
dam. É um processo de longo pra-
zo”, resumiu.

Contrapartidas 
ambientais

A RGM informa que está com-
prometida com a execução de con-
trapartidas socioambientais, con-
forme exigido pelo Ibama. Esses 
investimentos, definidos pelo ór-
gão federal, podem incluir a cria-
ção de reservas ambientais, apoio 
a comunidades tradicionais e ações 
preventivas contra incidentes am-
bientais. Raffaele Cameli lamenta 
que a empresa não possa decidir 
diretamente sobre o destino dessas 
contrapartidas. “A aplicação dos re-
cursos é definida pelo Ibama. Mui-
tas vezes, os investimentos acabam 
direcionados para fora do municí-
pio impactado, como já aconteceu 
em outros projetos.”

o empreendimento planeja a mine-
ração de ilmenita e rutilo, que são 
minérios de titânio, além de miné-
rios de zirconita. O processo envol-
ve extração a céu aberto por draga-
gem, concentração e separação dos 
minerais, e armazenamento dos 
produtos em São José do Norte.

Cameli afirma que, mesmo 
com a licença em mãos, a empre-
sa ainda está em fase de modela-
gem de negócio. “A LI nos permite 
iniciar estudos aprofundados sobre 
o modelo operacional, composição 
societária e viabilidade econômica. 
Não existe estimativa de início ime-
diato das atividades. Em 2025 e pro-
vavelmente também em 2026, não 
teremos operação efetiva”, sinaliza.


